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artigo 117.º do Código do Procedimento Administrativo que, durante
o período de quarenta e cinco dias, a contar do 15.º dia após a publi-
cação do respectivo edital no Diário da República, é submetida a
inquérito público a proposta de alteração aos artigos 29.º, 30.º e 48.º
do Regulamento do Plano Director Municipal, conforme deliberação
do órgão executivo municipal tomada em 5 de Julho de 2007, anexa
ao referido edital, do qual faz parte integrante.

Assim, em cumprimento do disposto no artigo 118.º daquele Có-
digo, se consigna que a proposta está patente, para o efeito, du-
rante o período antes referenciado, no átrio do edifício dos Paços
do Município, Departamento de Administração Geral, para e so-
bre ela serem formuladas, por escrito, perante o presidente da
Câmara Municipal, as observações tidas por convenientes, após o
que será presente, para confirmação, ao respectivo órgão munici-
pal competente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros
de igual teor, que vai ser afixado nos lugares públicos do costume.

16 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando João
Couto e Cepa.

Como resulta claro das disposições contidas no artigo 93.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, (com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro), os Instru-
mentos de Gestão Territorial são dinâmicos, porque também dinâmi-
ca é a sociedade e as realidades que visam disciplinar, razão pela qual
esses mesmos instrumentos podem ser objecto de alteração, revisão e
suspensão.

O Plano Director Municipal de Esposende, e respectivo Regula-
mento está em vigor desde 1994, mais concretamente, desde a publi-
cação da Resolução do Conselho de Ministros n.º 31/94, de 13 de
Maio, através da qual foi o mesmo ratificado.

Ora, estando já decorridos cerca de treze anos sobre essa data, por
maioria de razões, justificam-se intervenções dinâmicas naquele ins-
trumento de gestão territorial.

É certo que a Câmara Municipal tem já em marcha, desde há longa
data, a revisão do Plano Director Municipal, contudo, como veio
inclusive a ser reconhecido recentemente por Sua Excelência o se-
nhor Primeiro-Ministro, este processo é extremamente moroso e não
permite uma efectiva, eficaz e eficiente gestão do território munici-
pal e um rápido ajustamento às diversas vicissitudes que a realidade
que regulamentam sofre.

Tem-se verificado que certas disposições do Regulamento do PDM
de Esposende acabam por ser incongruentes com outras normas do
mesmo Regulamento, bem como se tem verificado que algumas dis-
posições colidem, por exemplo, com o Regime Jurídico da Reserva
Agrícola Nacional, situações que urge corrigir e que, ao abrigo das
disposições contidas no artigo 95.º do aludido Decreto-Lei n.º 380/
99, justificam uma alteração.

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/

99, a eliminação do n.º 2 do artigo 29.º do Regulamento do PDM,
uma vez que prevê um regime colidente, porque mais exigente, com
o Regime Jurídico da Reserva Agrícola Nacional consagrado no De-
creto-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 274/92, de 12 de Dezembro, e 278/95, de 25
de Outubro, passando pois a redacção do artigo 29.º a ser a seguinte:

Artigo 29.º

Estatuto de ocupação e utilização

A ocupação ou utilização de quaisquer espaços integrados nesta classe
subordinar-se-á estritamente aos condicionamentos impostos pela
preservação das suas potencialidades pelo que não podem ser objecto
de quaisquer acções que as diminuam ou destruam, salvo as excepções
consignadas na lei geral, quando aplicáveis, ou nas disposições deste
Regulamento.

2 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 97.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, a alteração do corpo do n.º 5 e da alínea a)
do mesmo n.º 5 do artigo 30.º, bem como do n.º 7 deste mesmo ar-
tigo, dado que colidem com os Regimes Jurídicos das Reserva Agríco-
la e Ecológica Nacionais, aprovadas, respectivamente, pelo Decreto-
-Lei n.º 196/89, de 14 de Junho, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 274/92, de 12 de Dezembro, e 278/95, de 25 de
Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, alterado pelo

Decreto-Lei n.º 180/2006, de 6 de Setembro, passando estes a ter a
seguinte redacção:

Artigo 30.º

Edificabilidade

[...]
5 — Para os casos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1:

a) Terá de ser apresentada prova documental de que a parcela onde
se pretende implantar a edificação tem uma área não inferior a
5000 m2;

[...]
7 — Quando a parcela onde se pretende edificar estiver integrada

em áreas de Reserva Agrícola Nacional ou da Reserva Ecológica Na-
cional, ou estiver subordinada a qualquer tipo de servidão administra-
tiva ou restrição de utilidade pública, a edificabilidade restringir-se-á
às situações de excepção ou condicionantes previstas nos respectivos
regimes.

3 — Ao abrigo da mesma disposição legal, a alteração ao item c.2)
da alínea c) do n.º 2 do artigo 48.º, dado que, na actual redacção,
colide com as disposições do item C2) da alínea c) do n.º 2 do ar-
tigo 19.º do Regulamento do PDM, passando a ter a seguinte redac-
ção:

Artigo 48.º

Áreas sujeitas a disciplina especial (categoria 7.2)

[...]
c) A edificabilidade nesta área terá em linha de conta as seguintes

regras de ocupação:

c.1) ...............................................................................................
c.2) O número máximo de pisos admitidos para as áreas não inclu-

ídas no Núcleo Central da Freguesia de Marinhas é de dois pisos (rés-
-do-chão mais um piso).

4 — Em tudo o resto manter-se-á a redacção que em vigor.

30 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Fernando João
Couto Cepa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FELGUEIRAS

Edital n.º 713-F/2007

Alteração parcial ao Plano Director Municipal, ratificado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.º 7/94, publicada no
Diário da República, 1.ª série-B, n.º 23, de 28 de Janeiro de
1994.

Dr.ª Maria de Fátima da Cunha Felgueiras Almeida Sousa Oliveira,
presidente da Câmara Municipal de Felgueiras, torna público que a
Câmara Municipal de Felgueiras, na sua reunião de 18 de Julho de
2007, deliberou, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 93.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, desen-
cadear o procedimento conducente à alteração parcial do Plano Di-
rector Municipal, nomeadamente dos artigos 6.º, 8.º e quadros ane-
xos, 9.º, 13.º, 16.º e 29.º do Regulamento, e da Planta de Ordenamento
nas partes assinaladas, estabelecendo como prazo máximo para a ela-
boração dessa alteração 15 dias.

Assim, qualquer interessado poderá, no prazo de 30 dias, apresen-
tar, por escrito, sugestões e informações que possam ser contempla-
das no referido procedimento de alteração.

Essas sugestões e informações devem ser apresentadas nos GAM’s
(Gabinetes de Atendimento Municipal) desta Câmara Municipal.

23 de Julho de 2007. — A Presidente da Câmara, Fátima Felgueiras.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 16 103-E/2007

Elaboração do Plano de Pormenor do Ordenamento
das Margens do Rio Almonda (U8) — Azinhaga

Considerando que:
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei n.º 380/99,

de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 310/
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2003, de 10 de Dezembro, a Câmara Municipal de Golegã deliberou
proceder à elaboração do plano de acordo com o previsto no PDM
da Golegã.

2 — O Plano Director Municipal da Golegã delimita esse espaço
como «Unidade Operativa de Planeamento e Gestão» e classifica-o
como «U8 — Ordenamento das Margens do Rio Almonda».

3 — Compete à Câmara Municipal de Golegã promover as acções
conducentes à elaboração de tal plano nos termos do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 310/03, de 10 de Dezembro, aceitando sugestões, bem como,
fornecendo quaisquer informações que possam ser consideradas no âm-
bito do respectivo procedimento de elaboração, ao abrigo do n.º 2 do
artigo 77.º dos citados decretos-leis, garantindo um tratamento de
igualdade a todas as pretensões que se enquadrem nas disposições le-
gais aplicáveis.

4 — O período de aceitação de sugestões, bem como da disponibi-
lização de quaisquer informações sobre o Plano de Pormenor do Or-
denamento das Margens do Rio Almonda (U8), terá a duração de
30 dias úteis após a data desta publicação.

5 — É necessário a criação de condições que viabilizem a sua exe-
cução.

Assim, e em cumprimento da deliberação tomada pelo executivo
municipal na reunião realizada no dia 13 de Junho de 2007, torna-se
pública a intenção municipal de proceder à elaboração do novo Plano
de Pormenor do Ordenamento das Margens do Rio Almonda (U8).

A respectiva delimitação deste plano encontra-se definida na Planta
de Ordenamento Urbano (Azinhaga) do PDM em anexo.

2 de Julho de 2007. — O Presidente da Câmara, José Veiga Maltez.

Os interessados deverão dirigir ao presidente da Câmara, por escri-
to e no prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso, as
sugestões que entenderem convenientes, que por certo irão contribuir
para o aperfeiçoamento do Regulamento.

No caso de não serem apresentadas quaisquer sugestões, o Regula-
mento considera-se definitivamente aprovado após ratificado pelo
órgão deliberativo, não havendo, assim, lugar a nova publicação.

Regulamento de Utilização e Funcionamento
Campo de Jogos do Parque de Selho

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece as normas gerais e as
condições de utilização do Campo de Jogos do Parque de Selho.

2 — As instalações destinam-se prioritariamente ao desenvol-
vimento de actividades desportivas, devendo a realização de quais-
quer outras ser submetida à prévia apreciação e decisão da tempo
livre atendidas às características físicas e condições estruturais da
instalação.

Artigo 2.º

Gestão das instalações

1 — As instalações são geridas pela tempo livre, que se considera
a entidade responsável pelas mesmas.

2 — São suas atribuições:

a) Administração e gestão do recinto desportivo;
b) Fazer cumprir todas as normas em vigor relativamente à utili-

zação das instalações desportivas e equipamentos desportivos;
c) Tomar todas as medidas necessárias ao bom funcionamento e

melhor aproveitamento dos mesmos;
d) Receber, analisar e decidir sobre todos os pedidos de cedências

pontuais das instalações;
e) Admitir, ao longo do ano, novos utentes regulares, tendo em

conta a lista de espera;
f) Receber, analisar e decidir sobre os pedidos de cedência das ins-

talações para manifestações culturais que não danifiquem as instala-
ções e não ponham em causa as qualidades de higiene e utilização,
nomeadamente dos recintos de jogos;

Artigo 3.º

Horário

1 — As instalações poderão ser utilizadas regularmente de segunda-
-feira a sábado das 8 às 24 horas, bem como ao domingo das 8 às
20 horas.

Artigo 4.º

Utilização

1 — As instalações apenas poderão ser utilizadas pelas entidades a
quem forem cedidas, senda vedada a sua subconcessão.

2 — É vedado o acesso aos recintos desportivos a pessoas com
objectos estranhos e sem equipamento adequado, que possam dete-
riorar o piso ou equipamentos.

3 — Os danos causados no decorrer das actividades importarão
sempre a reposição dos bens danificados no seu estado inicial, ou no
pagamento da importância relativa aos prejuízos causados.

Artigo 5.º

Cedência das instalações

1 — Consideram-se dois tipos de cedência:

a) Regular — o que prevê a utilização regular das instalações em
dias e horas previamente fixadas ao longo do ano;

b) Pontual — o que implica a utilização esporádica das instalações;

2 — Os pedidos de cedência das instalações, quer se trate de cedên-
cia regular ou de cedência pontual, deverão ser solicitados, por escri-
to, à tempo livre, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade (ou pessoa) requerente, responsável
para todos os efeitos;

b) Modalidade desportiva;
c) Nome do técnico(s) responsável pela actividade;
d) Escalão etário e sexo;

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Regulamento n.º 229-C/2007

Para efeitos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, submete-se à apreciação pública o Regulamento
de Utilização e Funcionamento Campo de Jogos do Parque de Selho,
aprovado por esta Câmara Municipal em sua reunião ordinária reali-
zada em 19 de Julho de 2007.




